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DIREITO DO POSSUIDOR DE BOA FE — CONCEITUACAO

RESUMO

- Cumpre salientar, em primeiro lugar, que os réus, tanto na contestacdo como na reconvencao, propugnam
por indenizacao a titulo de benfeitorias quando, em verdade, pela discriminacéo que fazem a esse titulo,
estdo a tratar, na linguagem juridica correta, de acessoées. E, em se cuidando de acess®es feitas em terreno
alheio, a indenizagdo ou ndo, a ser atribuida ao executor ndo proprietario, depende, de fato, da
caracterizagdo, em relacéo a este Ultimo, da boa ou da ma-fé. Assim preceitua que o art. 547 do Codigo
Civil: "Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno alheio perde, em proveito do proprietario, as
sementes, plantas e constru¢des, mas tem direito a indenizacdo. Nao o tera a indenizacdo. N&o o terd,
porém, se procedeu de ma-fé, caso em que podera ser constrangido a repor as coisas no estado anterior e a
pagar os prejuizos". - A partir desse contexto, mormente em sede de reivindicatéria, € preciso registrar que
inexiste incompatibilidade entre a posse injusta do possuidor ndo proprietario e a boa-fé por parte deste para
efeito da indenizacao de que trata a primeira parte do artigo mencionado. Alias, a esse propdsito, o ilustre
magistrado sentenciante transcreve ementa de acordao de minha palavra, neste termos: "Acao
reivindicatéria. Requisitos para a sua procedéncia devidamente demonstrados. Compatibilidade entre posse
injusta e boa-fé do possuidor..." (J.C. 130/5 6). - A simples ocorréncia da posse, injusta, tipificada, também,
diante do titular da matricula imobiliaria, pela posse sem o correspectivo domi nio, ndo afasta, assim, o
exame da boa-fé daquele que ndo pode ser concebido como verdadeiro "dominus”. E, entéo, para solugao
da questao relacionada com as acessodes, € indispensavel precisar os contornos conceituais desse principio
que deveria ser examinado com maior profundidade n&o s6 a nivel de doutrina como também da prépria
jurisprudéncia notadamente quando se sabe inexistir, em nosso meio, trabalho de monta acerca desse tema.
No ordenamento juridico nacional, em parte alguma, conceitua-se o principio da boa-fé. Projeta-se esta
como uma regra que deve orientar e dirigir a conduta da pessoa, nas varias partes de que se compde o
Cadigo Civil. Mas esta ela assentada, primacialmente, na idéia de néo prejudicar, com o ato praticado, o
direito de outrem. O Cddigo Civil portugués, nos arts. 1.260, Il e 1.340, | ao tratar da boa-fé na posse e na
acessdo, respectivamente, dispde que ha posse de boa-fé quando o possuidor ignorava, ao adquiri-la, que
lesava o direito de outrem; e, na acessao, verifica-se a boa-fé quando o autor da obra, sementeira ou
plantacdo desconhecida que o terreno era alheio ou quando houver autorizagcéo de incorporagdes por parte
do dono do terreno. - Ao abordar essas duas preceituagdes o ilustre Professor da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, ANTONIO MENEZES CORDEIRO, ainda que o fazendo no contexto de seu
compéndio sobre o direito das obrigacdes, assim concluiu: "Em todas estas disposi¢es, bem como noutras,
ainda que ndo explicitamente, parece claro que esta de ma-fé aquele que age com fito, direito ou necessario,
de lesar os interesses de outras pessoas. "A boa-fé objetiva, de que a subjetiva é, para nds, mera projecéo,
exige que nao se proceda dessa forma" ("Direito das Obrigacdes", pag. 145). - Eis ai uma questédo de fato
que o magistrado cumpre dar corpo e vida, a partir dos elementos existentes nos autos. Dai apropriado
sempre lembrar a ligdo de MOACIR ADIERS, Juiz de Direito em Porto Alegre e Professor de Direito
Processual Civil: "Destarte, a boa-fé representa um estado de consciéncia do individuo, em que o possuidor
cré possuir legitimamente. Nao se pode, entretanto, denominar de puramente psicoldgica, ja que a boa-fé
ndo se procura no intimo do agente, sendo que na sua projecao externa, no mundo dos fatos. E através de
fatos externos que se chega a conclusao do Estado de boa-fé do possuidor, os quais devem levar a certeza
moral de sua ocorréncia. Aquela consciéncia interna de boa-fé alegada pelo possuidor deve decorrer de
elementos materiais, reais, exsurgentes de uma realidade circunstancial do proprio exercicio da posse. Nado



sdo suficientes conjecturas, é preciso que as circunstancias atestem a boa-fé, ou levem a elas, ndo basta a
alegabilidade, é necessario que os elementos circunstanciais atentem a verossimilhanca de sua ocorréncia,
tornem-na provavel. Sao elementos que se revelam importantes na pesquisa da boa-fé na posse a
consideracgéo do tipo de pessoas e

EMENTA

O possuidor de boa-fé, que sucumbe em acéo reivindicatoria, tem direito a indenizacéo por acessdes
efetuadas no imdvel a ser entregue ao reivindicante. O fato de deduzir pedido nesse sentido, a titulo de
benfeitorias, ndo Ihe obsta o respectivo direito, mormente se a discriminacédo das obras e servi¢os traduzem
a idéia de imovel por acesséo, nos termos do art. 43, do Cédigo Civil.



